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ATA Nº 12 DA COMISSÃO DE ESTUDO SOBRE A EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES
Ata de reunião da Comissão de Estudo sobre a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, realizada no dia 16 de julho de 2014, às 16 horas, na sala Prof. Ayrton Roberto de Oliveira.
Aos dezesseis dias do mês de julho do ano de dois mil e quatorze, às dezesseis horas, na sala Prof. Ayrton Roberto de Oliveira da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), reuniram-se os seguintes membros da Comissão de Estudo sobre a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH): Bruna Veiga de Moraes, acadêmica do curso de serviço social, Eliane Matos, diretora de enfermagem do Hospital Universitário Prof. Polydoro Ernani de São Thiago (HU), Irineu Manoel de Souza, docente do Centro Socioeconômico, João Róger Goes Pereira, acadêmico do curso de medicina, Lúcia Helena Martins Pacheco, vice-reitora, Luciano Antonio Agnes, servidor técnico-administrativo em educação, Luiz Gonzaga Coelho, da Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina, Maria Auxiliadora Raquel dos Santos, servidora técnico-administrativa em educação do Hospital Universitário, e Simone B. Hagemann, do Fórum Catarinense em Defesa do SUS e Contra as Privatizações. Dos convidados externos, esteve presente Maria de Lourdes Rovaris, vice-diretora do HU. A presidenta, Prof.ª Lúcia Helena Martins Pacheco, cumprimentou a todos e iniciou a reunião apresentando uma proposta de organização dos debates públicos: apresentação do diagnóstico do hospital, cuja versão mais atualizada seria apresentada naquela reunião pela vice-diretora do HU; apresentação da proposta da EBSERH; os questionamentos da comissão; e o posicionamento do Ministério Público Federal (MPF), que poderia ser apresentado por um de seus procuradores. Acrescentou ainda que poderia ser convidado o procurador-chefe da Procuradoria Federal junto à UFSC ou de outra universidade, assim como o reitor de outras universidades – como por exemplo, de uma universidade cuja parceria com a empresa tivesse dado certo; de outra cuja parceria houvesse apresentado problemas; e de outra cuja parceria estivesse em transição – para apresentarem o seu posicionamento e percepções também. Logo após, o Sr. Luciano manifestou que, por mais que a comissão não conseguisse abordar todos os pontos em relação à EBSERH, seria necessário, no mínimo, ter o diagnóstico completo do HU. Em seguida, a presidenta falou que poderia ser feito um debate amplo no Auditório Garapuvu e outro debate no auditório do HU, e acrescentou que os debates poderiam ser gravados e transmitidos via internet. Falou ainda que a comissão não chegaria a um consenso e, nesse sentido, as diferentes opiniões deveriam ser levadas para os debates. Na sequência, a Sra. Bruna concordou com a necessidade de definição das datas para os debates para que se pudesse ter tempo hábil de organização, porém manifestou preocupação com os encaminhamentos anteriores que não haviam sido cumpridos, como o acesso a alguns documentos. Levantou ainda a questão da realização de um plebiscito, ao que a presidenta esclareceu que isso seria discutido com o Gabinete da Reitoria e com o Conselho Universitário. A presidenta colocou ainda que disponibilizaria todos os contratos do hospital à Sra. Bruna até o início da semana seguinte, os quais eram públicos, e questionou quem poderia se responsabilizar pela análise e síntese dos contratos. Em resposta, a Sra. Simone se voluntariou, juntamente com a Sra. Bruna, e manifestou sua preocupação em realizar os debates sem se ter um diagnóstico real do hospital, pois, caso contrário, não se poderia pensar uma alternativa ao HU além da EBSERH. Com a palavra, a Prof.ª Maria Rovaris sugeriu que o diagnóstico fosse trabalhado com o pessoal do próprio HU e ressaltou que não havia problemas em disponibilizar os documentos que fossem solicitados. A presidenta salientou que todos os contratos eram auditados e que todos os recursos entravam pelo orçamento da Universidade. Em seguida, o Sr. Luiz Gonzaga expôs que se precisava ter uma visão clara e objetiva dos problemas do hospital, pois muitas pessoas acreditavam que a única solução para o HU era a sua filiação à EBSERH, pelo fato de essa parceria permitir a contratação de pessoal, investimentos em equipamentos e também a extinção dos cargos das fundações. Acrescentou que achava necessário ter uma visão dos entraves que eram intransponíveis com a situação atual do hospital e apresentar as formas de ultrapassá-los, pois, caso não se assinasse o contrato com a EBSERH, precisar-se-ia verificar outra forma de lidar com os problemas. Falou ainda que a empresa também tinha seus problemas e precisava amadurecer mais. Por fim, falou que a elaboração dessa constatação das dificuldades poderia servir de base para todos, independentemente de uma posição favorável ou contrária à empresa, e que seria importante verificar o posicionamento dos servidores do hospital. Em resposta, a presidenta informou que naquela reunião haveria uma apresentação sobre o hospital e que havia muitas dúvidas entre os membros da comissão. Acrescentou ainda, em relação ao orçamento do HU, que a Universidade também repassava recurso ao hospital quando necessário, e que todo esse procedimento era altamente controlado. Em continuidade, a Prof.ª Maria Rovaris esclareceu que não havia nenhum outro ponto de contato e de apoio em Brasília que não fosse a EBSERH, mesmo sem a adesão. Complementou que a compra de equipamentos era centralizada e que não havia diferença, nesse sentido, pela adesão ou não à empresa. Em relação ao Programa Nacional de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais (REHUF), informou que, no último ano, o HU havia sido penalizado em quinze por cento do recurso de uma parcela, por não ter aberto os leitos em saúde mental e não ter aderido à EBSERH, e que estava prevista também a perda de dez por cento do valor de uma parcela para o ano presente, pela não adesão à empresa. Ressaltou, porém, que o principal problema do hospital era a questão de pessoal, pois estavam conseguindo repor apenas as aposentadorias, e com certa lentidão por causa do processo de concurso. Salientou também que não estavam conseguindo manter o quadro mínimo, destacou o alto número de servidores afastados, principalmente dos servidores da enfermagem, e colocou que não havia capacidade de ampliação do quadro e nem de substituição dos afastamentos. Por fim, explicou que o hospital não tinha aberto novas frentes de trabalho e que as últimas aberturas haviam ocorrido entre os anos 2010 e 2011, mas que havia demandas importantes pela inserção do hospital nas redes de atenção, e ratificou que a grande dificuldade vivida pelo HU era a contratação de pessoal. Logo após, o Sr. Luiz Gonzaga perguntou sobre os investimentos no hospital, ao que a Prof.ª Maria Rovaris esclareceu que se tinha certo receio em investir em infraestrutura, pois não se sabia se seria possível a abertura dessas estruturas depois, e acrescentou que as reformas estavam sendo feitas, mas não as ampliações. Em complementação, a presidenta colocou que havia conseguido ampliar minimamente o quadro de servidores do hospital com servidores que não eram da área da saúde, como engenheiros e arquitetos, para ajudar em reformas e fiscalização de obras, e alguns servidores da área administrativa. Com a palavra, a Sra. Simone questionou se, quando da formulação do projeto de ampliação do hospital, não havia sido pensada e planejada a ampliação dos cargos públicos, ao que a Prof.ª Maria Rovaris esclareceu que, em 2010, quando o plano de reestruturação foi elaborado, foi necessário fazer o diagnóstico situacional da infraestrutura física, tecnológica e de recursos humanos do HU, e que havia sido previsto o necessário para a ampliação de estrutura física, e também já havia sido feita a previsão de pessoal. A Prof.ª Maria Rovaris esclareceu ainda que o projeto inicial do hospital, que era da década de 1960 e previa quinhentos e cinquenta leitos, ainda não havia sido finalizado e que cada gestão do hospital tentava avançar um pouco esse projeto. Por fim, colocou que sempre que se elaborava um projeto de ampliação era feito também, obrigatoriamente, o dimensionamento de pessoal para o projeto. Na sequência, a Sra. Simone solicitou confirmação se havia, desde 2010, a solicitação de ampliação do quadro ao ministério, ao que a Prof.ª Maria Rovaris respondeu positivamente e expôs que o documento, o plano de reestruturação do HU, o qual já havia sido passado à comissão, havia sido atualizado no ano de 2012 e seria novamente atualizado no corrente ano. Ato contínuo, o Sr. Irineu argumentou que, no contexto do REHUF, não havia a EBSERH, ao que a presidenta explicou que os recursos do REHUF foram repassados à EBSERH. O Sr. Irineu argumentou que isso se dava de maneira informal, ao que a presidenta colocou que acreditava que havia ocorrido através de delegação de competências pelo Ministério da Educação, mas que confirmaria tal informação. O Sr. Irineu então manifestou que o governo estava fazendo uma estratégia política de envolver todos para aderirem à EBSERH. Dando prosseguimento à reunião, a presidenta passou a palavra à Prof.ª Maria Rovaris, que procedeu à apresentação do diagnóstico do hospital. Inicialmente expôs uma retrospectiva histórica do HU e apresentou o projeto inicial do hospital, o qual não havia sido concluído até o momento. Falou que a previsão de abertura, em 1980, era de trezentos e vinte leitos, mas que apenas cento e três foram efetivamente abertos, e que a capacidade instalada atual do hospital era de trezentos e dezessete leitos, considerando a unidade de queimados. Abordou os serviços implantados no hospital a partir do ano 2000 e ratificou que, há mais de um ano, não era feita a implantação de qualquer serviço novo no HU pelas dificuldades de viabilização e sobrecarga de alguns servidores. Informou que ainda não haviam conseguido reabrir a Clínica Médica 3, a qual havia sido fechada em maio de 2013, e colocou que, dessa forma, o HU possuía cento e três leitos desativados. Falou sobre o REHUF, que apontara a necessidade de novecentos e quarenta e um servidores novos em 2010. Afirmou que posteriormente foram solicitados mais duzentos e noventa e cinco servidores para a ala de queimados e outras alas do hospital, e abordou alguns aspectos relevantes do plano de restruturação. Colocou ainda que, até o ano de 2010, houve um grande número de aposentadorias no HU que não foram repostas e que havia um grande número de auxiliares de enfermagem que estavam para se aposentar e que não conseguiam trocar códigos de vaga de auxiliar de enfermagem para técnico de enfermagem. Em complementação, a presidenta explicou a diferença entre os níveis da carreira dos servidores técnico-administrativos em educação e a impossibilidade de troca entre os níveis. Em continuidade, a Prof.ª Maria Rovaris colocou que, devido à complexidade atual do HU, não interessava mais a contratação de auxiliares de saúde e de enfermagem, mas sim de técnicos de enfermagem, e esclareceu que o que haviam conseguido trocar, em termos de códigos de vaga, foram os auxiliares de saúde e de enfermagem por auxiliares em administração. Com a palavra, a Sra. Simone solicitou esclarecimento quanto ao número de aposentadorias que não foram repostas, ao que a Sra. Eliane informou não ter o número exato. Na sequência, o Sr. Luiz Gonzaga questionou se o impacto dessa redução de servidores não intervinha nas condições mínimas impostas por alguns órgãos, ao que a Prof.ª Maria Rovaris respondeu positivamente e a Sra. Eliane citou um caso de uma fiscalização feita no ano anterior pelo Conselho Regional de Enfermagem (COREN), que apontou um déficit de pessoal de enfermagem em torno de quarenta enfermeiros e cem técnicos de enfermagem. Em complementação, a Sra. Maria Auxiliadora colocou que sempre que havia a remoção de um funcionário para outro setor a vaga era deixada em aberto naquele setor, e a Prof.ª Maria Rovaris acrescentou que sempre que era possível se fazia um remanejamento interno, mas que era muito difícil. Em seguida, o Sr. Luciano questionou se não era possível a Universidade fazer uma permuta com o HU, enviando as vagas de técnicos de enfermagem e recebendo em troca os auxiliares em administração que poderiam fazer a reposição, ao que a presidenta respondeu que era possível, mas que, dessa forma, ficariam problemas na Universidade, pois o número de pessoal na UFSC também era limitado e deixar-se-ia outro setor descoberto. Dando prosseguimento à reunião, o Sr. Luiz Gonzaga questionou sobre a possibilidade de solicitar essas vagas ao ministério, ao que a presidenta e a Prof.ª Maria Rovaris informaram que isso já havia sido feito anteriormente. A presidenta ainda colocou que poderia fazer uma solicitação escrita formal para obter uma resposta documentada do Ministério da Educação (MEC), mas afirmou que a resposta verbal desse ministério era questionar a Universidade sobre o motivo da não adesão à empresa, o que dificilmente escreveriam em uma resposta formal. A Prof.ª Maria Rovaris expôs também o fato de as servidoras gestantes médicas e enfermeiras não poderem trabalhar em ambientes insalubres, o que também gerava dificuldades para o HU, e a Sra. Eliane acrescentou as mudanças na legislação que também influenciavam o operacional do hospital. Em seguida, a presidenta apontou que o problema mais crítico era que o Regime Jurídico Único (RJU), com exceção do cargo de professor, não permitia a contratação temporária. Com a palavra, a Sra. Bruna ressaltou que o pedido de envio de solicitação formal de servidores ao MEC era uma demanda antiga da comissão. Em seguida, o Sr. Luciano solicitou que fosse encaminhada a divisão dos servidores por nível de carreira que se enquadravam no perfil do decreto de substituição entre 2010 e 2014, ao que a Prof.ª Maria Rovaris respondeu que verificaria a possibilidade de atendimento. Em continuidade, o Sr. Luiz Gonzaga falou que a adesão à EBSERH permitiria as contratações, mas em contrapartida os servidores teriam outro regime. Em seguida, questionou à Prof.ª Maria Rovaris se a mudança do regime de contratação seria uma opção mais interessante para manter o hospital. Em resposta, a Prof.ª Maria Rovaris argumentou que a mudança de regime não era a questão, mas sim que, na condição de gestora do hospital, não vislumbrava outra possibilidade que não fosse a adesão à EBSERH, pois, nos últimos dois anos, já havia ido diversas vezes à Brasília e nada havia sido apontado como outra possibilidade. Por fim, destacou que o HU estava completamente estagnado, sem forças para ampliação. Ato contínuo, a Sra. Simone manifestou que a questão que era apontada era que, nos locais onde houve a adesão à EBSERH, esta não havia dado resposta, e que a empresa era uma política de governo. Em resposta, a Prof.ª Maria Rovaris colocou que, nos últimos dois anos e meio, também não se apontava outra direção além dessa e que, em termos de gestão, tratava-se de algo preocupante, pois não havia alternativas. Acrescentou que o HU não podia ser tratado como uma instituição qualquer que podia esperar meses para a contratação de um funcionário e que deveria haver estratégias, mas não se tinha nenhuma além da EBSERH, do contrário as instituições já teriam se utilizado delas. Em seguida, a Sra. Simone expôs que, dentro da lei do serviço público, deveriam ser abertos novos concursos e novos cargos, ao que a Prof.ª Maria Rovaris argumentou que, tendo uma lei em vigor, como era o caso da EBSERH, não seriam feitos novos projetos de lei para a abertura de novos cargos, e a Sra. Simone reiterou que a empresa não estava dando conta da demanda. Em complementação, a presidenta levantou que se tratava de um problema do serviço público em geral, que não dava conta de várias coisas, por mais que várias propostas fossem apresentadas, e citou o exemplo dos problemas relacionados ao Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI). Ratificou a dificuldade na gestão pública, em especial em se tratando de um hospital, e mencionou um e-mail recebido do procurador-chefe da Procuradoria Federal junto à UFSC que abordava a EBSERH e as suas dificuldades em outras universidades. Com a palavra, o Sr. João Róger, em relação aos termos aditivos do contrato do HU, solicitou esclarecimento se, quando das pactuações feitas, o hospital possuía estrutura de recursos humanos para abarcar os serviços, ao que a presidenta respondeu negativamente. Em seguida, questionou as instâncias em que as discussões foram feitas em relação à capacidade do HU abarcar esses serviços, ao que a Prof.ª Maria Rovaris esclareceu que se tratava do plano de reestruturação do HU, REHUF, no qual foi feito o diagnóstico situacional do hospital, incluindo os recursos humanos, o qual havia sido aprovado pelo Conselho Universitário. Ratificou ainda que, sempre que era feito um projeto de expansão, necessariamente era preciso fazer a projeção de pessoal. A Sra. Simone expressou dificuldade em compreender as decisões de expansão do HU e, em resposta, a Prof.ª Maria Rovaris destacou que o hospital não podia estagnar e comentou sobre as residências médicas. Por fim, a Prof.ª Maria Rovaris ratificou que, no último ano, o hospital não havia aberto nenhum serviço novo e que atualmente a discussão interna se dava em torno do que seria fechado para manter o funcionamento do hospital. Logo após, a Sra. Simone manifestou que a impressão passada era a falta de planejamento desde o início do hospital, que criou uma demanda posterior que não era suprida, o que foi ratificado pelo Sr. João Róger. Na sequência, a Sra. Eliane argumentou que as verbas no serviço público não vinham articuladas, o que foi ratificado pela Prof.ª Maria Rovaris, que complementou ainda que muitas vezes se construíam os setores antes de se ter as vagas de pessoal, mas que o registro da demanda de profissionais sempre foi feito. A Prof.ª Maria Rovaris falou também das necessidades de ensino, as quais geravam demandas por aberturas de setores no HU. Posteriormente, a Sra. Eliane comentou sobre as dificuldades dos pacientes com queimaduras que eram atendidos no HU sem a abertura da ala de queimados e sobre as mudanças tecnológicas que requeriam profissionais especializados. Ato contínuo, o Sr. João solicitou esclarecimento quanto à impossibilidade de se coordenar a construção de estruturas com a garantia de recursos humanos, ao que a presidenta esclareceu que não era impossível, mas que os recursos geralmente eram provenientes de fontes diferentes, e citou novamente o exemplo da ala de queimados, cujo recurso era proveniente do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), mas que esse órgão não havia pactuado a parte de pessoal. Explicou que se optou por construir a estrutura e depois pactuar as vagas de pessoal, porém salientou que, nesse período, fora criada a EBSERH, que foi apresentada como outra solução para os hospitais universitários. Em seguida, falou sobre as críticas feitas pelo Tribunal de Contas da União (TCU) em relação à falta de planejamento no serviço público em geral e abordou a mudança do HU ao longo do tempo, que se tornou um hospital SUS, apesar de objetivar, inicialmente, ser um hospital de pesquisa, ensino e extensão. Em continuidade, o Sr. João Róger perguntou sobre os riscos da Universidade caso se optasse pela adesão à EBSERH, ao que a presidenta respondeu que essa era uma das principais indagações e explicou as características da empresa. Na sequência, a presidenta reiterou que havia muitas dúvidas, mas que a comunidade precisava ter claro o destino do hospital. A Sra. Eliane ratificou que o contrato com a empresa poderia ser revisto a cada dois anos. Dando prosseguimento à reunião, a Prof.ª Maria Rovaris falou sobre os Adicionais de Plantão Hospitalar (APHs) que eram utilizados no HU desde o ano de 2009 para suprir a falta de pessoal e mostrou os valores gastos nos últimos anos, ao que a presidenta acrescentou que a utilização de APHs também aumentava a chance de adoecimento dos servidores pelo trabalho a mais que era feito. A Prof.ª Maria Rovaris também chamou a atenção para as metas físicas do hospital, que se tratava das mesmas que haviam sido contratualizadas em 2010. Com a palavra, a Sra. Simone solicitou esclarecimento quanto à defasagem de pessoal apresentada e àquela mostrada em uma reportagem veiculada pela emissora RBS TV, ao que a Prof.ª Maria Rovaris explicou que, para manter a atual capacidade instalada do hospital, eram necessários quinhentos e onze servidores e, para abrir os leitos fechados, eram necessários mais trezentos e oitenta e dois, mas que essa previsão estava sendo atualizada pelo hospital para responder a uma demanda do Ministério Público Federal. Ato contínuo, o Sr. Irineu ratificou, conforme manifestado em reuniões anteriores em relação à necessidade de se obter o número de servidores que o hospital havia perdido antes do banco de equivalência, que se devia fazer o levantamento dos cargos extintos que foram perdidos, do número de servidores necessários para reabrir os leitos desativados e do número de servidores necessários para abrir os novos leitos. Argumentou ainda que vários setores do governo realizavam concursos para vagas reserva, o que poderia ser adotado pela Universidade, ao que a presidenta esclareceu que, para cada vaga aberta em concurso, havia cinco pessoas em espera, e a Prof.ª Maria Rovaris complementou que só era permitida a realização de concurso caso houvesse vaga em aberto. O Sr. Irineu então argumentou que os casos da Universidade eram julgados pela Justiça Federal, a qual adotava o procedimento de concursos com vagas reserva. A presidenta então solicitou ao Sr. Irineu que pesquisasse a legislação que permitia a realização desse tipo de concurso para a Justiça Federal e ressaltou que a Universidade poderia pleitear algumas coisas, mas outras necessitavam de mudanças na legislação. Logo após, o Sr. Irineu manifestou que a UFSC deveria cobrar do MEC o seu plano de reestruturação, independentemente da EBSERH. Em relação às manifestações do MPF e de outros órgãos fiscalizadores, colocou que o Gabinete da Reitoria deveria encaminhá-las ao MEC solicitando as vagas. Ressaltou que a EBSERH não possuía condições estruturais para administrar os hospitais universitários, pois não conhecia a cultura e a realidade acadêmica das universidades, e colocou que, pelo fato de se estar em período eleitoral, dever-se-iam reforçar os pleitos junto ao ministério. Por fim, relatou novamente a falta de posicionamento da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES). Em seguida, a presidenta sugeriu ao Sr. Irineu que realizasse uma busca sobre a EBSERH no website da ANDIFES, o que mostraria as muitas discussões que já haviam sido feitas, e salientou que a realidade entre os hospitais universitários era bastante distinta. Na sequência, o Sr. Irineu destacou que não havia motivos para o HU da UFSC aderir à EBSERH e que se precisava cobrar um posicionamento do governo em relação às dificuldades do hospital. Ato contínuo, a presidenta propôs a realização de uma nova reunião da comissão em quinze dias, pelo adiantado da hora, e que a discussão fosse encaminhada para debate público com a participação de representante da empresa, do fórum pró-SUS e dos estudantes de medicina, para que fossem trazidos os questionamentos e as alternativas. Falou que poderia ser realizado mais de um debate público e que esses deveriam abordar, primeiramente, o diagnóstico do HU, a proposta da empresa e os questionamentos e, caso fosse necessário, convidar-se-ia um representante do Ministério Público ou o procurador da Universidade. Por fim, a Sra. Bruna expôs que as datas dos debates não deveriam ser definidas naquele momento, uma vez que a comissão não possuía todos os documentos que havia solicitado. Não havendo nada mais a tratar, a reunião foi encerrada às dezenove horas, da qual, para constar, eu, Thayse Kiatkoski Neves, secretária executiva do Gabinete da Reitoria, lavrei a presente ata, que, se aprovada, será assinada pelos membros da comissão. Florianópolis, 16 de julho de 2014.
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